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oTERMO DE REFERENCIA

coNTRATAÇÃo DE pESSoA runÍorca, eARA ASSESSoRAR o MuNrcÍpro Ne
enrlnnaçÃo DE AUDIToRIAS E LAUDos rECNICos, MEDTANTE A
coNprnÊlcte DAS FATURAS DE ENERcTA ELETRICA DA ADMINISTRAÇÀo
DIRETA E TNDTRETA oo tltuNtcÍpro, nealrzaçÃo DE MEMoRIAL »E cÁlculo
DE coNSUMo r porÊncte Do pAReuE DE TLUMTNAÇÃo púslrca, e
venrrtceçÃo Do MoDELo rarupÁnro ApLrcADo EM cADA UNTDADE
coNSUMrDoRA, ASSrM coMo vERtFrcAÇÀo DE possÍvers rsENÇôES
TNDEVTDAS E/ou NÃo RErASSE DA coNTRrBUrÇÀo DE TLUMINAÇÃo púsr.tce
(crp), E vtsANDo n nrrrrrçÃo or, NoÉerros DECoRRENTES DE coBRANÇAS
INDEVIDAS (A MAIoR) NAS coNTAS DE ENERGIA ElÉrRtca DE TtTULARIDADE
oo vrrurcÍpro DE rco-cE.

ITE M DEscRrÇÃo Do sERvrÇo

VA LOR
ruÁxrnao oo
PROVEITO
ncoxôwrrco
ESTI MADO
(Rs)
(A)

PERCENTUAL
naÁxruo or
RETORNO
SOBRE
PROVEITO
ecôuorlco
OU
FINANCEIRO
(B)

VALOR
naÁxrpro
CLOBAL DO
CONTRATO
(R$)
(A) x (B)
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Assessorar o Município na
gestâo. elaboração de auditorias
e laudos técnicos, mediante a
conferência das faturas de
energia elétrica da
Administração direta e indireta
do Município, elaboração de
memorial de cálculo de consum<r
e potência do paÍque de
iluminação pública, a verificação
do modelo tarifário aplicado em
cada unidade consumidora, assim
como verificaçào de possiveis
isenções indevidas e/ou não
repasse da contribuição de
iluminação pública (CIP) e/ou
nâo recolhimento do ISS dos
prestadores de serviços do setor
elétrico. visando a repetição de
indébitos decorrentes de
cobranças indevidas (a maior)
nas contas de energia elétrica de
titularidade do município.

Rs6.944.508.74 20o/o RS I .388.90 t.74
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I. DOOBJETO



2.1- Acompanhamento das faturas de energia elétrica referente âos consumos a" 
"n".!ãiluminação pública e dos prédios públicos visando a sua economicidade e a constâtâção 

'tlo- 
-

cobranças indevidas.

2.2. Tendo em vista o conteúdo da Resolução 1.000/2021 da Aneel, dentre outras, que

dispõe sobre as regras de fomecimento de energia elétrica e suas atualizações, o objeto desta
contratação tem como finalidade apurar possíveis irregularidades nas cobranças das tarifas
aplicadas e contribuir com a capacidade de gestão da Prefeitura, no que se refere ao

monitoramento das unidades consumidoras.
2.3. A empresa especializada deverá assessorar o Município na verificação dos modelos
tarifiirios aplicados, bem como na identificação se há necessidade de efetivação de um ajuste
geral no sistema de energia elétrica do Município; conferir as faturas de energia elétrica pagas
pela Prefeitura; e propor a recuperação onde for constatada a cobrança de valores indevidos nas

contas de energia sobre as faturas.
2.4. A contratação destes serviços técnicos também deverá avaliar e apurar as instalações
dos prédios públicos e da Iluminação Pública (B4a); conferir e avaliar as potências insraladasl
conferir e avaliar as potênciâs faturadas nas contas de iluminação pública e sua forma de
instalação.

2.5. Levantamento de dados, diagnóstico, acompanhamento e elaboração de parecer cálculos
e atualizações de valores, conforme legislação específica e resoluções Agência Nacional de
Energia Elétrica (Aneel), para cobrança de créditos referente a diferenças tarifarias,
racionamentos e outros créditos em favor do município além de diferenças cobradas indevidas
sobre as contas, cobranças de multas sobre os ativos de iluminação pública, diferenças de
faturamento sobre luminárias apagadas e sobre o fâturamento da energia de iluminação pública
medida e estimada.

2.6- Defesa de cobrança efetuada mediante Termo de Ocorrência e Inspeção (TOI), com
fulcro de anular ou reduzir os valores de tal cobrança. o pagamento dos honorários recairá sobre
o valor efetivamente reduzido e/ou anulado em relação à cobrança original feita pela
Distribuidora de Energia Elétrica.
2.7. Aferição do cálculo das estimativas de consumo de energia apresentado pela
concessionária, quer na memória de cálculo do Termo de Ocorrência e Inspeção (TOl), quer no

Quadro de lluminação Pública (QIP) dos últimos 5 anos.

2.8. Apresentação de estudo contendo a metodologia dos cálculos. suajustificativa legal e a
memória de cálculo.

2.9. Assessoria na elaboração de petições e acompanhamento dos processos junto à
distribuidora de energia e às agências reguladoras estadual e federal: Agência Reguladora do
Estado do Ceará e Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel).
2.10- Em todas as unidades consumidoras serão verificadas o devido enquadramento
tarifário, as cobranças realizadas, inclusive nas contas da Iluminação pública, serão mapeadas e
apuradas a existência de possíveis irregularidades nas cobranças e na aplicação das rarifas, com
a finalidade de melhorar a eficiência dos gastos públicos e buscar a redução dos valores pagos,
conforme a Resolução 1.00012021 da ANEEL e suas atual lZaçoes

3 DA EXIGÊNCIA TÉCNICAS E FOR]IIAIS

3.1. A empresa contratadâ deve garantir a prestação de servigos presenciais de, no mínimo,
8 (oito) horas semanais. Este requisito é fundamental para assegurar que os serviços sejarn

2. DA DOS SERVIÇOS A SEREM PRESTADOS 7l
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realizados com a qualidade e a celeridade necessárias. possibilitando o acompanhamenlo

3.2. A empresa contratada deve comprovar que participa de reuniões presenciais convocadas
pela ENEL-CE, sempre que solicitado. Estas reuniões podem ocorrer com a finalidade de

discutir o andamento dos serviços, planejar ações futuras, revisar processos ou tratar de
qualquer outra questão relevante para execução do objeto. A presença em reuniões convocadas
pela ENEL-CE é crucial para garantir a alinhamento entre â contratada € a contratânte. Esta
prática permite a troca de informações vitais, a coordenação das atividades e a tomada de
decisões de forma conjunta e estratégica.

3.3. A empresa licitante deve apresentar uma declaração formal, assinada por seu

representante legal, confirmando que tem pleno conhecimento das exigências de prestação de
serviços presenciais de 8 (oito) horas semanais e da participação obrigatória em reuniões
presenciais sempre que convocadas pela ENEL-CE. A declaração formal garante que a empresa
licitante esui ciente e concorda com as condições estabelecidas, evitândo mal-entendidos futuros
e assegurando que todas as partes envolvidas estão comprometidas com os termos do contrato.

4. DAJUSTIFICATIVA

4.1. A Prefeitura Municipal de Icó/CE, com o objetivo de resguardar o interesse público,
zelar pelos bens e rendas do erário, buscar o equilíbrio financeiro visando o bem-estar social e o
crescimento econômico do Município, reconhece a urgente necessidade de dar andamento às

formas legais tanto de redução do endividamento do Município como também <Je obtençào de
recursos financeiros, em função das alterações ocorridas na legislação específica à disposição
desta Prefeitura Municipal.
4.2. Tem-se observado que a área de fornecimento de energia elétrica, mais precisamente a
área de fomecimento de energia para a iluminação pública, é uma das que mais consta
reclamação perante a Distribuidora de Energia Elétrica.
4.3. Inclusive, tem-se observado, conforme pesquisa na mídia, a existência de vários autos
de infração do órgão regulador em face do Grupo Enel, por cobranças indevidas.

.Lo
das atividades e a resolução imediata de possíveis problemas. A exigência de presença

é imprescindível para manter um controle sobre o andamento dos serviços, garantir a

na execução do objeto e permitir a interação direta do Município em questão com
responsáveis pela empresa licitante vencedora, promovendo uma comunicação clara e rápida.

Á Agência Nacional de Energia Elétrico (Aneel) resolveu manter
multa de R$ 7,919 milhões à Enel Distribuição Ceará (ex-coelce),
aplicada pela Ágência Reguladora de Seniços Públicos Delegados do
Eslado (Arce) em 2011. Á empresa descumpriu determinação da Arce
e não deyolveu valores cobrados a mais do faluramento da
iluminação pública dos municípios de Baturité, Aracali, Viçosa do
Ceará, Chorozinho, Icó, Mauriti, e São Benedito.
A denúncia de cobrança indevida partiu das prefeituras e coube à
Árce realizar fiscalização. Além de não devolver yalores cobrados, a
Enel descumpriu delerminaçõo de efetuar exclusão de cargos -
cobradas a mais - de iluminaçõo pública dos municípios, faturando
por estimatiya e por medição.
(I'ozre:httos://wrrv.ooovo.com.br/iornal/econom ial20 I 7/06/aneel-
mantem-multa-de-r-7-9-m i-oaÍa-enel.html).
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4.4. Ademais, para que o administrador público, tenha convicção de que não está atéstqgo?D. , :---.-í--pagamentos indevidos de faturas de energia elétric4 neces

passem por uma auditoria técnica, por empresa conceituada,

conhecimento na área de faturamento de energia elétrica.

sita que as contas do mUn

na área de energia elétrica

4.5. Parâ tanto, visualiza-se a necessidade de realização de um conjunto de ações específicas

com o intuito de identificar eventuais créditos pagos indevidamente â serem recuperados, como,
por exemplo, por meio de auditagens das contas dos prédios públicos e da iluminação pública
de responsabilidade do ente municipal.
4.6- Diante do exposto, se faz necessário o levantamento dos créditos a que faz jus o
Município, referentes aos pagamentos indevidos a concessionária de energia elétrica referente

aos últimos 5 anos.

4.7. Portanto, havendo a possibilidade do Município eslá efetuando pagamentos a maior de

energia elétrica, é de suma importância â contratação de empresa especializada em assessoria

para efetuar estudos e análises a fim de reduzir os gastos com o fomecimento de energia

elétrica, bem como na recuperâção de possíveis créditos, em detrimento de pagamentos a maior,

com a concessionária de energia elétrica.

4.8. Por fim, a análise supra referida demanda experiência técnica específica em virtude da

excepcionalidade do serviço a ser realizado, já que o objeto se caracteriza por tarefas que não

fazem parte da rotina dos servidores efetivos, bem como demandam conhecimento em área

específica e experiência prévia.

4.9. Ademais, vê-se a impossibilidade da realização do serviço por servidores do Município,
já que o objeto não está dentro de suas atribuições regulares, face à complexidade da tarefa a ser

realízad4 o que confere especificidade ao serviço a ser contratado.
4.10. Um dos pontos mais críticos de reclamações dos entes municipais do Estado se refere a
reclamações de cobranças indevidas relacionadas ao parque de iluminação pública do

Município.
4.11. Diante do exposto, se faz necessário o levantamento dos créditos a que faz jus o

Município, referentes aos pagamentos indevidos a concessionária de energia elétrica, em função
de recolhimento indevido ou a maior no período compreendido, estimado em funçâo da data do

contrato, dos últimos 5 (cinco) anos.

4.12. Por fim, a contratâção sejustifica por vários motivos:
4.12.1. Inicialmente porque a assessoria será remunerada somente no êxito.
4.12.2. Por se tratar de análise e auditagem que requer conhecimento técnico na área,

sendo que o município não dispõe em seu quadro de técnico com tais experli.se.

4.12.3. Porque há sempre uma grande desconfiança, já observado também em outros
municípios de que a Distribuidora de Energia Elétrica realiza cobranças indevidas, justamente
pelo fato de o município não dispor de técnico com expeíise para detectar as possíveis

cobranças indevidas.

4.12.4. Porque há a possibilidade de recuperação de receita para os cofres públicos.

4.12.5. Além da possibilidade de recuperação de receitas não previstas há também a

possibilidade de correções referentes a cobranças futuras. com possível redução desses

valores, evitando assim pâgamentos indevidos por parte da municipalidade.

4.13. Justificativa para escolha da modalidade de licitação Concorrência Pública.

o

o Considerando os preceitos da Lei n' 14.133121 e os pontos destacados sobrc as

modalidades de licitação, é possível afirmar que os serviços de engenharia de natureza



predominantemente intelectuâl, serviços do objeto deste Termo de Referência,/Projeto Bási
0

devem ser realizados exclusivamente através da modalidade de licitação Concorrência.

Esta justificativa se baseia em diversos fatores, incluindo a complexidadii F&. 1\
especificidade desses serviços, a necessidade de garantir a qualidade e a expertise Íécnica

"§-d*"-
o

profissionais contratados, bem como a busca pela eficiência e transparência nos process

contratação pública.
os de

4.13.1. Natureza dos Serviços de Engenharia Intelectual:

. Os serviços de engenharia de natureza predominantemente intelectual gerâlmente

envolvem atividades complexas que exigem expertise técnic4 criatividade e conhecimento

especializado.

. Esses serviços vão além da mera execução de tarefas comuns e requerem uma

abordagem técnica diferenciada para alcançar os resultados desejados. Portanto, a modalidade

de licitação deve ser capaz de avaliar não apenas o preço, mas também a qualidade e a
capacidade técnica dos licitantes.

4.13.2. Da escolha da modalidade concorrência:

o § modalidade de licitação Concorrência oferece uma gama mais ampla de critérios de
julgamento, de acordo com o inciso XXXVIII, do art. 6, da Lei no 14.133 de202l.
. Esses critérios permitem que os órgãos contratantes avaliem não apenas o aspecto

econômico, mas também a qualidade técnica e a capacidade de inovação dos licitantes. Dessa

forma, é possível selecionar propostas que âtendâm melhor às necessidades específicas do

Município nos serviços de engenharia intelectual.
o I modalidade de Concorrência proporciona um ambiente competitivo entre as licitantes
qualificadas na demonstração de sua expertise técnica e capacidade de inovação. Isso garante

que os serviços de engenharia de cunho intelectual sejam executados por profissionais
competentes e experientes, contribuindo para a qualidade e segurança na realização dos serviços

expostos no objeto desta licitação.
. Ao adotar a modalidade de Concorrência para os serviços de engenharia de cunho
intelectual, o órgão contratante promove a transparência e a igualdade de oportunidades entre as

licitantes. Além disso, o processo competitivo incentiva a eficiência e a busca por soluções

inovadoras, resultando em melhores resultados para a administração pública e para a sociedade

como um todo.
. Portanto, com base nos pontos destacados, é justificável afirmar que os serviços de

engenharia de natureza predominantemente intelectual devem ser contrâtados exclusivamente
âtravés da modalidade de licitação Concorrência, conforme estabelecido na Lei no 14.133121.

Isso garantiú a seleção de propostas que atendam não âpenas aos requisitos melhor proveito
econômicos, mas também aos critérios técnicos para o sucesso na execução dos serviços desta
licitação.

5. DO RESULTADO ESPERADO

5.1. Retomo financeiro ao ente municipal, quer por meio da entrada direta de recursos
(depósito em conta corrente), quer por meio da compensação em face de dívida do ente
municipal com a distribuidora de energia, quer por meio da redução de cobranças efetuadas pela



Distribuidora de Energia Elétrica e pendente de pâgamento por parte do município, de

das devoluções dos valores cobrados indevidamente.

5.2. Asseguramento de que o Município pagará consumo de energia em conform
noÍTnas e padrões técnicos da Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel) e da As
Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), evitando pagamento de valores a maior (indevi
5.3. Assessorar ao município nos temas relacionados à energia elétrica, sendo que o
pagamento a assessoria somente será devido em câso de retomo financeiro, de recuperação de

crédito ao município.

6. DO VALOR ESTIMADO DOS SERVIÇOS CONTRATADOS

6.1. Da Recuperação de Valores do objeto referente a redução mensal nas contas de energia
elétrica: o pagamento dos honorários a licitante vencedora será no êxito no valor estimado de

R$ 1.388.901,74 (Um milhão, trezentos e oitenta e oito mil, novecentos e um reais e setenta e

quatro centavos) que corresponde ao percentual de 20 %o pela recuperação dos R$ 6.944.508,74
(Seis milhões, novecenlos e quarenta e quâtro mil, quinhentos e oito reais e setenta e
quatro centavos).
6.2. Anexado, encontra-se o estudo preliminar que detalha minuciosamente os processos de
elaborações conducentes à obtenção dos valores estimados de recuperações, oferecendo uma
demonstração abrangente de sua metodologia.

6.3. Com relação a remuneração de empresas por serviços semelhantes, conforme pesquisa

de pregos realizados em processos em outros estados com objeto semelhante à desta licitação e

obtivemos os seguintes resultados:

6.4. Verifica-se que o valor da recuperação previsto está em conformidade com valores do
mercado, conforme demonstrativo acima.

6.5. Para efeito do cálculo da remuneração devida pela prestação dos serviços, objeto desta
contratação, considerar-se-ão recuperados tão somente os valores indevidos nas faturas de
energia elétrica, restituídos, reduzidos ou compensados pela concessionária./distribuidora em
decisão administrativa ou decisão judicial terminativa que ingressar nos cofres públicos, em
virtude dos procedimentos realizados pela empresa contratadâ, havendo ingresso de valores em
única parcel4 os pagamentos correspondentes âo contratâdo, serão efetuados em sua
integralidade, em caso de parcelamento dos vatores, estes serão igualmente transferidos ao
contratado, na proporção de cada uma das parcelas.

7 DA APRESENTAÇÀO DA PROPOSTA DE PREÇOS

<-r
.Is,§

7.1. Na proposta de preços deverá constar a descriminação detalhada do objeto licitado.
conforme Termo de Referênciay'Pmjeto Brísico, bem como a quantidade, valor unitário e total
em moeda nacional, em algarismo e valor global em algarismo e por extenso, já considerando
todas as despesas, tributos, taxas, bem como as demais despesas que incidam direta ou
indiretamente sobre a execução dos serviços.
7.2. Não haverá reajuste de preços, tendo em vista que a remuneração da Contrâtâda dar-se-á
mediante percentual de êxito na recuperação dos créditos de que trata o objeto contratual.
7.3. A PROPOSTA cuja especificação não atender aos requisitos mínimos constantes do
ANEXO deste Termo de Referência,/Projeto Básico poderá ser rejeitada pela comissão.



sA0

7.4. Juntamente com a proposta de preços a licitante deverá apresentar a prova

da mesma, no montante estipulado em lolo (um por cento), do valor estimado para a

nos termos do Artigo 58 da Lei Federal no | 4.13312021.

7.4.1- A,licitante poderá optar por uma das seguintes modalidades de garantia:

l) caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante

registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do

Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da

Economia;

II) seguro-garantia;

III) fiança bancaria emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar

no País pelo Banco Central do Brasil;

lV) título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor totâ|.

7.4.2. Optando por caução em dinheiro, o licitante deveú apresentar o comprovante de

DEPOSITO BANCÁRIO, (com a identificação do depositante/licitante) a ser feito em nome da

Prefeitura Municipal de XXXXX, Banco do XXX - Agência n" XXXX, Conta Corrente no

XXX-X, sendo que depósitos efetuados em caixas de autoatendimento, só serão validados após

sua compensação.

7.5. Caso a modalidade de garantia seja seguro garantia, o licitante deverá fazer a comprovação

da apólice ou de documento hábil expedido pela seguradora, cuja vigência será de no mínimo,
60 (sessenta) dias contâdos a paÍtir da data do recebimento dos envelopes.

8. DA FORMALIZAÇÃO, PRÂZO E VIGÊNCrA DO CONTRATO.

8.1 . Será formalizado o Contrato Administrativo, estabelecendo em suas cláusulas todas as

condições, obrigações e responsabilidades entre as partes, em conformidade com o Edital de

licitação, Termo de Referência/Projeto Básico e a Proposta de Preços da empresa considerada

vencedora.

8.2- O prazo do contrato a ser firmado terá vigência de 48 (quarenta e oito) meses, contâdos

â partir dâ data de sua assinatura, podendo ser prorrogada por mais 12 (doze) meses, até o limite
máximo de 60 (sessenta) meses, totalizando o prazo de 5 (cinco) anos, mediante Termos

Aditivos, de acordo com o artigo 106, da tri n" 14.133, de l'de abril de 2021, observados os

seguintes requisitos:

8.2.1 . Os serviços de assessoramento tenham sido prestados regularmente, de forma continuada;

8.2.2. A Administração mantenhâ interesse na continuidade da realização serviço;

8.2.3. O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração;
8.2.4. A contratada concorde com a prorrogaçâo.

9 DA f,XECUÇÃO DOS SERVIÇOS DO OBJETO DA LICITAÇÃO

9.1. Os serviços deverão ser executados conforme Termo de Referência/Projeto Básico e

cláusulas contratuais, e deverão ser executâdos de acordo com as solicitações e necessidades da

Prefeitura e conforme ordem de serviços expedida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis da

emissão da ordem de serviços.



9.2. Por ocasião da execução dos serviços deverá ser emitida fatura e Nota Fiscal, ern ÉTfs \
da Prefeitura Municipal de Icó - CE, com endereço na Rua llidio Sampaio, n'2131, C

5o,
<)

e

CEP: 63430-000. inscrita no CNPJ sob o n' 01.669.68210001-79
g.3. A execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada por Setor da Secretari'à-
Gestora, o qual devera atestar os docum€ntos da despesa, quando comprovada a fiel e correta

execução para fins de pagamento.

9-4. Os serviços contratados deverão ser executados, observando rigorosamente as condições

contidas no Termo de Referência/Projeto Básico, nos ânexos desse instrumento e disposições

constantes de sua proposta, bem ainda as noÍTnas vigentes, assumindo o fomecedor a

responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem
federal, estadual e municipal, bem como. quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução que lhes sejam

imputáveis.

IO. DAS CONDIÇOES DE IIÂBILITAÇAO

10.1. f,XIGÊNCIAS DE IIABILITAÇÃO

[ 0. I .l . Para fins de habilitação, devera o licitante comprovar os seguintes requisitos:

10.2. Habilitação jurídica:

10.3. No CASO DE EMPRESÁRJO INDIVIDUAL: inscrição no Registro Público de

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

I0.4. NO CASO DE SOCIEDADE EMPRES/IRIA OU EMPRESA INDTVIDUAL Df,
Rf,SPONSABILIDADf, LIMITADA - EIR-f,LI: ato constitutivo. estatuto ou contrato social

em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede. acompanhado de

documento comprobatório de seus administradores;

10.5. NO CASO DE SOCIEDADE SIMPLES: Ato constitutivo. estatuto ou contrato social

em vigor, devidamente registrados pelo Registro Civil de Pessoas Jurídicas. ou Orgào

Equivalente, do domicílio sede do licitante, acompanhado de cópia de identidade. CPF e

comprovação de eleição de seus administradores atuais;

I0,6, NO CASO DE EMPRESA OU SOCIEDADE ESTRÂNGEIRA EM
FIINCIONAMENTO NO PAÍS: decreto de autorização expedido pelo órgão compet€ntet Os

atos constitutivos das empresas licitantes deverão estar acompanhados dos demais documentos
aditivos e modificativos do seu texto podendo ser substiluídos, preferencialmente, pela

respectiva consolidação;

10.7. NO CASO DE SOCIEDADE POR ACÕf,S: Ato constitutivo, estatuto ou contrato
social em vigor, devidamente registrados pela Junta Comercial do domicílio sede do licitante,
acompanhado de cópia de identidade, CPF e comprovação de eleição de seus adminisradores
atuais;

10.8. NO CASO DE COOPERATM: ata de fundaçào e estatuto social em vigor. com a ata
da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o aÍ.
107 da Lei n" 5.764, de l97l;
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10.9. Em se lratando de MICROEMPREENDENDOR INDMDUAL - MEI: Certificado
Condição de Microempreendedor Individual CCEMEI, cuja aceitação ficará condici
verifi cação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendendor.gov.br;

10.10. COPIA DE DOCUMENTO OFICIAL COM FOTO E CPF, de Sócio Administrador o

do titular da empresa ou outro documento oficial de identificação com foto válido na forma da

lei.

l0.l l. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.

10.12. Ilabilitação fiscal, social e trabalhista

10.13. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ):

10.14. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual (FIC) ou municipal, conforme o

caso, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e

compatível com o objeto contratual.

10.15. A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Federal deverá ser feita

através da Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à

Dívidâ Ativa da União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria

Conjunta RFB/PGFN n' 1.751, de 2 de outubro de 2014;

10.16. A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Estadual do domicílio ou

sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

10.17. A comprovação de RECULARIDADE pârâ com a Fazenda Municipal do domicilio ou

sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

10.18. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço FGTS,

através de Certificado de Regularidade - CRF;

10. 19. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão de regularidade.

I 1. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO.FINANCEIRÂ

ll.l. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo

distribuidor da sede da pessoa jurídica ou do domicílio do empresário individual - Lei n" l4.l 33,

de 2021, art. ó9, caput, inciso II);

11.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações

contábeis dos 02 (dois) últimos exercícios sociais;

11.3. A documentação exigida acima estará restrita ao último exercício social, no caso de

empresas constituídas há menos de dois anos;

I 1.4 A avaliação será apurada através da apresentação dos indices Liquidez Gerat (LG), maior
que um (> I ), Solvência Geral (SG), maior que um (> I ) e Liquidez Corrente (LC), maior que um
(>l), cumulativamente, a seguir definidos, calculados com 02 (duas) casas decimais, sem

arredondamentos, A fonte de informação dos valores considerados deverá ser o Balanço

Patrimonial, apresentado na forma da lei, Tratando-se de Sociedade Anônima, deverão ser

apresentadas as Demonstrações Contábeis por meio de uma das seguintes formas: publicação

em Diario Oficial, publicação em jomal de grande circulação, ou ainda, âtraves de cópia

autenticadâ das mesmas. Os demais tipos societários e o empresário individual deverão

S,
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apresentâr cópiâ âutenticada do Balanço Patrimonial. registrado na Junta Comercial da

licitante ou em outro órgão equivalente e Demonstração do Resultado do Exercício - DR

LC = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

SG= Ativo Total

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

LC : Ativo Circulante

Passivo Circulante

I1.5. JUSTIFICATM DA EXIGENCIA DOS INDICES FINANCEIROS (Acórdão
354/2016-Plenário-TCU I Súmula 289 | Relator: JOSÉ MUCIO MONTEIRO):

a) Índice de Liquidez Geral (lLG) indica quanto à empresa possui em disponibilidades, bens e

direitos realizáveis no curso do exercício seguinte para liquidar suas obrigações, com
vencimento neste período.

b) indice de Liquidez Corrente (lLC) indica quanto a empresa possui em recursos disponíveis,

bens e direitos realiáveis a curto prazo, para fazer face ao total de suas dívidas de curto prâzo,

sendo que:

Resultado da Liquidez Corrente:

- Maior que l: Resultado que demonstra folga no disponível para uma possível liquidação das

obrigações.

- Se igual a l: Os valores dos direitos e obrigações a curto prazo são equivalentes.

-Se menor que l: Não haveria disponibilidade suficientes para quitar as obrigações a curto
prazo, caso fosse preciso.

c) O índice de Solvência Ceral (lSG) expressa o grau de garantia que a empresa dispõe em

Ativos (totais), para pagâmento do total de suas dívidas. Envolve além dos recursos líquidos,
também os permânentes. Para os três índices colacionados (lLG, ILC, SG), o resultado '>1" é

recomendável à comprovação da boa situação financeira (o que demonstraria um equilíbrio nas

contas da companhia), sendo certo que, quanto maior o resultado, melhor, em tese, seria a

condição da empresa. Mas há exceções.

>> Justifica-se tal exigência, tendo como base os meios técnicos, usuais e costumeiros de

aplicabilidade destas fórmulas, e assim, ficando comprovado que a exigência dos índices se faz
necessário ante a comprovação da capacidade econôm ico-financeira do (a) empresa (s)
participante (s) na perspectiva de execução de um possível futuro contrato com a Administração
Pública. Logo, entende-se que as exigências acima, atendem âos padrões de requisitos
demandados neste edital, pois o atendimento quantas as taxas apresentadas demonstram, em
tese, a saúde e a solidez financeira da participante, bem como foi calculado com base no
Acórdão 5026/201O-Segunda Câmara-TCU I Relator: AUGUSTO SHERMAN.

e
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I2. DA QUALIFICAÇAO TECNICA OPERACIONAL:
12.1. Apresentação de atestado(s) fomecido(s) por Pessoâ(s) Jurídica(s) de direito p

=:-êr-

úbi'í38"6f
privado, devidamente registrado(s) no conselho profissional competente. quando for o caió de

engenheiro eletricista e advogado, que demonstrem a execuçâo de serviços similares em

quantitativos mínimos anuais a seguir descritos, confoÍrne AÍtigo 6'7 § 2'da Lei 14.13312021,

será de:

l2.l.l. Comprovação de que já obteve êxito em demandas administrativas junto a Agência
Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) ou Comprovação de que já obteve êxito em demandas

administrativas junto a Agência Reguladora do Estado do Ceará (ARCE).

12. I .2. Comprovação de recuperação de valores em montantes (em RS) igual ou superior a 50oá

dos valores estimados a recuperar neste edital, podendo ser feita mediante a soma de

mais de um atestado.

l2.l .3. Os profissionais que comporão a equipe técnica, deverá ter experiência no setor público,
para assim âssegurar que os profissionais que participarão da licitação estejam devidamente
preparados para atender às complexas demandas inerÊntes a contratos e projetos

govemamentais, conüibuindo assim para a eficácia e eficiência na prestação dos serviços,

conforme aborda o objeto destâ Licitação.
12.2. Para a comprovação da Qualificação Técnica da Licitante deverá apresentâr:

12.2.1. Comprovação da sua aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em

características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, devendo fazê-lo mediante

atestados fomecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado. devidamente

registrados nas entidades profissionais competentes, em sendo o caso, os quais deverão conter,

no mínimo, as seguintes informações: localização e identificação dos serviços executados,

identificação da contratada, especificações e demais dados técnicos, identificação do signatário,

bem como os valores recuperados.

12.2.2. lndicação das instalações e do aparelhamento e do pessoal técnico adequados e
disponíveis para a execução do objeto da licitação, devendo a equipe técnica ser composta, no

minimo, por: 0l (um) profissional advogado; e 0l (um) profissional engenheiro eletricista.

12.2.3. Comprovação de que os membros da Equipe Técnica têm experiência na execução de

serviços objeto do contrato, mediante apresentação de atestado registrado no Conselho

Profissional competente (CREA, OAB), no quâl conste os nomes dos mesmos.

12.2.4. Prova de Inscrição ou CeÍidão de Registrojunto ao Conselho Regional de Engenharia e

Agronomia - CREA, da empresa licitante e de seu(s) responsável(is) técnico(s), da região a que

estiverem vinculados.

I3. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA PROFISSIONAL

13.1. No que se refere ao objeto, a licitante apresentará, juntamente com a documentação de

habilitagão, relação da Equipe Técnica, a disposição da empresa, que executará o serviço,
contendo no mínimo os seguintes profissionais (declaração de disponibilidade da equipe
técnica):

a) 0l (um) advogado. Prova de inscrição e registro do profissionaljunto à OAB.

b) 0l (um) engenheiro eletricista. Prova de inscrição e registro do profissional junto ao
Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA.

PROFISSIONAIS QUANTIDADE
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13.2. Comprovação de que os profissionais acima já executaram serviços semelhantes ao

estâbelecido no objeto desta licitação.

13.3. Todos os profissionais supra relacionados devem estar com inscrição vigente nos seus

respectivos órgãos de classe.

13.4. Relação nominal dos profissionais de nível superior que comporão a equipe técnica" a

qualificação de cada um deles, bem como a indicação expressa da atribuição de cada um.

13.5. É vedada indicação de um mesmo profissional como Responúvel Técnico/Coordenador

por mais de uma licitante, tal fato desqualificará todas as licitantes envolvidas.

13.6. Comprovação de que os profissionais da equipe técnica de nível superior acima fazem

parte do quadro permanente da licitante.
'13.1. Entende-se, para fins deste Edital, como pertencente ao quadro permanente:

a) Sócio;
b) Diretor;
c) Empregado;

d) Responsável técnico;
e) Profissional contratado.

13.7.1. A comprovação de vinculação dos profissionais deverá atender aos seguintes requisitos:

a) Sócio: Cópia autenticada do CONTRATO SOCIAL ATUALIZADO, ou do ÚLTIMO
ADITIVO AO CONTRATO, devidamente registrados na Junta Comercial, quando se tratar de

sócio da empresa, ou por CERTIDÃO Stupt-tptCaDA DA JUNTA COMERCIAL, onde

conste essa informação.
b) Diretor: cópia autenlicada do Contrato Social, em se tratando de firma individual ou limitada"

ou cópia da ata de eleição devidamente publicada na imprensa, em se tratando de sociedade

anônima.
c) Empregado: Cópia autenticada da Carteira de Trabalho ou "FICHA/LIVRO DE REGISTRO
DE EMPREGADOS" do Ministério do Trabalho, onde se identifiquem os campos de admissão

e rescisão, juntamente com o Termo de Abertura do Livro de Registro de Empregados.
d) Responsável Técnico: cópia da Certidão expedida pelo Conselho profissional competente,
onde conste o registro do profissional como Responsável Técnico.
e) Profissional Contratado: Cópia autenticada do CONTRATO DE PRESTAÇÀO DE
SERVIÇO dos profissionais junto à empresa, quando se tratar de prestador de serviço.

14. DOS RECURSOS E DA DOTAÇÃO Onç,rmrNrÁma,

l4.l.Os recursos do presente objeto correrão por conta de recursos próprios da Prefeitura

Municipal de Icó - CE na Dotação Orçamentária, conforme abaixo:

04.122.0037.2,007.0000 - Manutenção e Operacionalização das Atividades da Secretaria de

Administração e Finança.

Elemento de Despesas: I .500.0000.00. Recursos não vinculados de Impostos.

ADVOGADO FII

ENCITNI ltrlRO ELETRICISTA I
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